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INCONSTITUCIONALIDADE. AFASTAMENTO DE NORMAS LEGAIS.
VEDAÇÃO.

O Conselho Administrativo de Recursos Fiscais (CARF) não é competente
para afastar a aplicação de normas legais e regulamentares sob fundamento
de inconstitucionalidade.

JUROS DE MORA. TAXA SELIC. APLICAÇÃO À COBRANÇA DE
TRIBUTOS.

É cabível a cobrança de juros de mora sobre os débitos para com a União
decorrentes de tributos e contribuições administrados pela Secretaria da
Receita Federal do Brasil com base na taxa referencial do Sistema Especial
de Liquidação e Custódia - SELIC para títulos federais,

MULTA - REDUÇÃO - LEI MENOS SEVERA - APLICAÇÃO
RETROATIVA - CTN, ART. 106

Tratando-se de crédito não definitivamente julgada, aplica-se o disposto no
art. 106 do CTN que permite a redução da multa prevista na lei mais nova,
por ser mais benéfica ao contribuinte, mesmo a fatos anteriores à legislação
aplicada.

CONTRIBUINTES INDIVIDUAIS.

Incidem contribuições previdenciárias sobre a remuneração e demais
rendimentos do trabalho recebidos pelas pessoas físicas.

SEGURO DE ACIDENTE DO TRABALHO - SAT.
REGULAMENTAÇÃO.

Não ofende ao Princípio da Legalidade a regulamentação através de decreto
do conceito de atividade preponderante e da fixação do grau de risco,

EMPRESAS URBANAS. CONTRIBUIÇÃO PARA O INCRA.



É legítima a cobrança da contribuição para o INCRA das empresas urbanas,
sendo inclusive desnecessária a vinculação ao sistema de previdência rural.

SEBRAE

Submetem-se à tributação para o SEBRAE pessoas jurídicas que não tenham
relação direta com o incentivo.

SALÁRIO EDUCAÇÃO

É constitucional a cobrança da contribuição do salário-educação, seja sob a
carta de 1969, seja sob a constituição federal de 1988, e no regime da lei
9.424/96.

SESI E SENAI

Estabelecimentos industriais são contribuintes do Sistema SESI/SENAI,

RECURSO VOLUNTÁRIO PROVIDO EM PARTE.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

ACORDAM os membros do Colegiada 1) Por unanimidade de votos, em
rejeitar as preliminares. II) No mérito, por maioria de votos, em dar provimento parcial ao
recurso para determinar o recalculo da multa de mora, de acordo com o determinado no Art.
35, caput, da Lei 8212/91 na redação dada pela Lei 11.941/2009 prevalecendo o mais benéfico
ao contribuinte. Vencido o Conselheiro Paulo Maurício Pinheiro Monteiro no que refere se ao
recalculo da multa.

CARLOS ALBERTO MEES STRINGARI
Presidente e Relatar

Participaram, do presente julgamento, os Conselheiros: Carlos Alberto Mees Stringari, Paulo
Maurício Pinheiro Monteiro, Ivacir Júlio de Souza, Cid Marconi Gurgel de Souza, Marcelo
Magalhães Peixoto e Marthius Sávio Cavalcante Lobato.
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Relatório

Trata-se de recurso voluntário apresentado contra Decisão da Delegacia da
Secretaria da Receita Previdenciária (DRP) São Paulo Sul, DECISÀO-NOTIFICAÇÃO
n'21.404.4/815/2006, folhas 92 a 117, que julgou procedente o lançamento, oriundo de
descumprimento de obrigação tributária legal principal, it 001.

Segundo a fiscalização, de acordo com o Relatório Fiscal (RF), fls. 36 a 39, o
lançamento refere-se a Contribuições devidas à Previdência Social e destinadas à Seguridade
Social, nos termos do art. 22, inc, I e II, da Lei 8.212/91, correspondentes à parte patronal,
financiamento dos beneficios concedidos em razão do grau de incidência de incapacidade
laborativa decorrentes dos riscos ambientais do trabalho e às contribuições destinadas a outros
fundos e entidades - Salário Educação, INCRA, SENAI, SESI e SEBRAE.

O período do débito lançado refere-se às competências 01/2005 a 08/2006 e o
contribuinte foi notificado em 26/09/2006.

Ainda segundo o RF, a Ação Fiscal constou de uma Fiscalização por Fato
Gerador Específico, com o objetivo de analisar e regularizar divergências apontadas no
batimento GFIP X GPS e não existe nenhum débito relacionado às contribuições sociais dos
segurados empregados e de segurados contribuintes individuais, destinadas à Seguridade Social
nas competências 01/2005 a 08/2006.

Inconformada com a Decisão Notificação, a recorrente apresentou recurso
voluntário, onde questiona, em síntese:

• nulidade da notificação fiscal de lançamento de débito por falta
de fundamentação;

• não pode o INSS proceder ao lançamento de oficio, quando tal
modalidade não se encaixa nas hipóteses previstas pelo artigo
149 do Código Tributário Nacional;

• contribuição ao seguro acidente de trabalho — SAT;

e contribuição ao SESI e SENAI;

• contribuição ao SEBRAE;

e contribuição ao salário-educação;

• contribuição ao INCRA;

• contribuição aos autônomos e administradores

e multa;

e ilegitimidade da cobrança de juros de mora — SELIC.

É o relatório.



Voto

Conselheiro Carlos Alberto Mees Stringari, Relator

PRELIMINARES

Fundamentação Legal

A recorrente alega vício no lançamento por apresentação de fundamentação

Efetivamente, a identificação dos dispositivos legais infringidos é parte
essencial do lançamento.

Consta da Notificação um conjunto de relatórios detalhando o débito, a base
de cálculo, as alíquotas aplicadas, os períodos, os fundamentos legais, um relatório
descrevendo a ação fiscal, um conjunto de instruções ao contribuinte acerca das hipóteses de
pagamento, parcelamento ou contestação, enfim, constato que todos elementos necessários ao
adequado entendimento do lançamento estão presentes.

Apresento abaixo texto extraído da NFLD discriminando os relatórios
presentes e outros elementos.

A discriminação dos .fatos geradores, das contribuiçães devidas,
dos períodos a que se referem e a fundamentação legal consta
expressamente dos seguintes anexos, os quais . fazem parte
integrante desta notificação:.

1PC- Instruções para o Contribuinte

DAD - Discriminativo Analítico do Débito

DSD - Discriminativo Sintético do Débito

DSE - Discriminativo Sintético por Estabelecimento

RL - Relatório de Lançamentos

FLD - Fundamentos Legais do Débito

CORESP - Relatório de Co-Responsáveis do Débito

VINCULOS - Relatório de Vínculos

MPF Mandado de Procedimento Fiscal

TIAD - Termo de Intimação para Apresentação de Documentos

TEAF - Termo de Encerramento da Ação Fiscal

REFISC - Relatório Fiscal

(grifei)

legal genérica.
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Constata-se a presença do Relatório "Fundamentos Legais do Débito", folhas
30 a 32, contendo, individualmente, a fundamentação legal para os procedimentos e para cada
item do lançamento, assim identificados:

ATRIBUIÇÃO DE COMPETÊNCIA PARA FISCALIZAR,
ARRECADAR E COBRAR

ACRÉSCIMOS LEGAIS SOBRE CONTRIBUIÇÕES
PREVIDENCIÁRIAS RECOLHIDAS EM ATRASO

GFIP - GUIA DE RECOLHIMENTO DO FGTS E
1NFORMACOES A PREVIDÊNCIA SOCIAL

CONTRIBUIÇÃO DA EMPRESA SOBRE A REMUNERAÇÃO
DE EMPREGADOS

CONTRIBUIÇÃO DAS EMPRESAS/COOPERATIVAS S/ AS
REMUNERAÇÕES PAGAS, DISTRIBUÍDAS OU CREDITADAS
A AUTÔNOMOS, AVULSOS E DEMAIS PESSOAS FÍSICAS E
DOS COOPERADOS, DE QUE TRATA A LEI
COMPLEMENTAR N. 84/96 ATE 02/2000 E CONTRIB DAS
EMPRESAS S/ A REM A CONTRIBUINTES INDIVIDUAIS, DE
QUE TRATA A LEI N. 8.212/91, NA REDAÇÃO DADA PELA
LEI N, 9.876/99

CONTRIBUIÇÃO DAS EMPRESAS PARA FINANCIAMENTO
DOS BENEFÍCIOS EM RAZÃO DA INCAPACIDADE
LABORATIVA

CONTRIBUIÇÃO DEVIDA A TERCEIROS - SALÁRIO
EDUCAÇÃO

TERCEIROS - INCRA

TERCEIROS - SENAI

TERCEIROS - SESI

TERCEIROS - SEBRAE

ACRÉSCIMOS LEGAIS - MULTA

ACRÉSCIMOS LEGAIS — JUROS

PRAZO E OBRIGAÇÃO DE RECOLHIMENTO - EMPRESAS
EM GERAL

Pelo que se pode constatar da impugnação e do recurso apresentado, o
lançamento foi bem compreendido pela empresa, bem como sua fundamentação legal.

Não entendo que há vicio dessa natureza presente no processo.

Lançamento de oficio - artigo 149 do Código Tributário Nacional

A requerente entende que o lançamento de oficio de valores já declarados
pela empresa fere as hipóteses de lançamento de oficio previstas no artigo 149 do CTN.

sf



Abaixo apresento o referido artigo:

Art. 149., O lançamento é efetuado e revisto de oficio pela
autoridade administrativa nos seguintes casos:

1- quando a lei assim o determine;

II - quando a declaração não seja prestada, por quem de direito,
no prazo e na forma da legislação tributária;

III - quando a pessoa legalmente obrigada, embora tenha
prestado declaração nos termos do inciso anterior; deixe de
atender, no prazo e na forma da legislação tributária, a pedido
de esclarecimento formulado pela autoridade administrativa,
recuse-se a prestá-lo ou não o preste satisfatoriamente, a juízo
daquela autoridade;

IV - quando se comprove falsidade, erro ou onnssâo quanto a
qualquer elemento definido na legislação tributária como sendo
de declaração obrigatória;

V quando se comprove omissão ou inexatidão, por parte da
pessoa legalmente obrigada, no exercício da atividade a que se
refere o artigo seguinte;

VI - quando se comprove ação ou omissão do sujeito passivo, ou
de terceiro legalmente obrigado, que dê lugar à aplicação de
penalidade pecuniária;

VII - quando se comprove que o sujeito passivo, ou terceiro em
beneficio daquele, agiu com dolo, fraude ou simulação;

VIII - quando deva ser apreciado fato não conhecido ou não
provado  nal- ocasião do lançamento anterior,- 'gr

IX - quando se comprove que, no lançamento anterior, ocorreu
.fraude ou falta funcional da autoridade que o efetuou, ou
omissão, pela mesma autoridade, de ato ou formalidade
especial,

Parágrafo única A revisão do lançamento só pode ser iniciada
enquanto não extinto o direito da Fazenda Pública.

O inciso VIII, prevê a hipótese de lançamento de oficio para apreciação de
fato não conhecido pelo Fisco.

Ocorre que por problemas no processamento das informações, o Fisco não
dispunha, com certeza, dos dados declarados pelas empresas.

Para bem cumprir com a obrigação de cobrar os tributos e assim exercer seu
papel no financiamento das aposentadorias e demais benefícios previdenciários, o Fisco teve
que rever as declarações e constituir o crédito tributário, agora com certeza dos valores.

Entendo que o lançamento respeitou o CTI\T,

MÉRITO

SAT
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Quanto ao SAT ternos que a contribuição patronal prevista no art. 22, II, da
Lei 8.212/91, destinada ao Seguro de Acidente de Trabalho — SAT, seguiu os princípios
constitucionais tributários e nos moldes do art. 97 do Código Tributário Nacional - CTN, a Lei
8.212/91 tratou da instituição da referida contribuição para o financiamento dos benefícios em
razão da incapacidade laborativa decorrente dos riscos ambientais do trabalho (SAT/RAT),
definindo o seu fato gerador, fixando a base de cálculo e as alíquotas aplicáveis, restando ao
decreto apenas a regulamentação da aludida contribuição, o qual, por sua vez, estabelece os
graus de risco conforme a atividade precípua da empresa.

O decreto apenas expressa os graus de risco e o que seja atividade
preponderante, enquanto a fixação de todos os elementos da obrigação tributária se encontra na
referida lei, E, o Supremo Tribunal Federal já se manifestou a respeito do SAT, aduzindo,
inclusive, a desnecessidade de Lei Complementar para instituição da sobredita contribuição,
bem como que não há ofensa aos art. 195, § 4°, c/c art. 154, 1, da Constituição Federal,
consoante a ementa a seguir transcrita:

"CONSTITUCIONAL. TRIBUTÁRIO, CONTRIBUIÇÃO;
SEGURO DE ACIDENTE DO TRABALHO - SAT, Lei 7,787/89,
arts, 3" e 4'; Lei 8,212/91, art. 22, II, redação da Lei 9.732/98,
Decretos 612/92, 2,173/97 e 3,048/99. C,F, artigo 195, , 5Ç 4"; ar!.
154, I; art. 5", ; art. 150,

1. - Contribuição para o custeio do Seguro de Acidente do
Trabalho - SAT. Lei 7.787/89, art. 3", II; Lei 8212/91, art. 22,
II: alegação no sentido de que são ofensivos ao ar!. 195, áç 4', c/c
art. 154, I, da Constituição Federal: improcedência.
Desnecessidade de observância da técnica da competência
residual da União, C,F., art. 154, I.  Desnecessidade de lei
complementar para a instituição da contribuição para o SAT.

- O art. 3', II, da Lei 7.787/89, não é ofensivo ao princípio da
igualdade, por isso que o art. 4" da mencionada Lei 7.787/89
cuidou de tratar desigualmente aos desiguais,

- As Leis 7.787/89, art. 3°, II, e 8.212/91, art. 22, II, definem,
satisfatoriamente, todos os elementos capazes de ,fazer nascer a
obrigação tributária válida. O fato de a lei deixar para o
regulamento a complementação dos conceitos de "atividade
preponderante" e "grau de risco leve, médio e grave", não
implica ofensa ao princípio da legalidade genérica, C.F., art. 5',
II, e da legalidade tributária, CF, art. 150,

IV - Se o regulamento vai além do conteúdo da lei, a questão
não é de inconstitucionalidade, mas de ilegalidade, matéria que
não integra o contencioso constitucional.

V. - Recurso extraordinário não conhecido",

(RE 343.446-2/SC, Rel. Min, Carlos Velloso, D.1 de 04/04/2003)

SESI e SENAI



As contribuições para o SENAI — Serviço Nacional de Aprendizagem
Industrial foram instituídas pelo Decreto-Lei a' 4,048, de 22/01/42, sendo regido ainda pelas
seguintes alterações:

- Decreto-lei n" 4.936, de 07/11/42;

- Decreto-lei n° 6246, de 05/02/44;

- Decreto-lei n° L861, de 25/02/81;

- Decreto-lei n° L867, de 25/03/81.

O SESI — Serviço Social da Indústria foi instituído através do Decreto-lei n°
9.403, de 25/06/46, sendo ainda regido pela seguinte legislação:

- Lei n" 4 863, de 29/11/65;

- Decreto n° 60.486, de 14/03/67;

- Decreto-lei IV 1.861, de 25/02/81;

- Decreto-lei IV L867, de 25/03/81.

A recorrente, por ser indústria, está vinculada ao FPAS 507, se constituindo
em sujeito passivo das contribuições para o SESI e SENAI, de acordo com a legislação que os
instituiu:

SENAI — Decreto-Lei n," 6.246, de 05 de fevereiro de 1944:

"Art. 2", São estabelecimentos contribuintes do Serviço Nacional
de Aprendizagem Industrial:

a — as empresas industriais (grifamos), as de transportes, as de
comunicações e as de pesca."

SESI — Decreto-Lei n,' 9.403, de 25 de junho de 1946:

"Art. 3" Os estabelecimentos comerciais enquadrados na
Confederação Nacional da Indústria (art. 577 do Decreto-Lei n."
5 452, de 1 0 de maio de 1943), bem como aqueles referentes aos
transportes, às comunicações e à pesca, serão obrigados ao
pagamento de uma contribuição mensal ao Serviço Social da
Indústria para a realização de seus fins,"

SEBRAE

Em relação à contribuição destinada ao SEBRAE, segue ementa do
entendimento fiLinado pelo TRF da 4" Região:

Tributário — Contribuição ao Sebrae Exigibilidade. I O
adicional destinado ao Sebrae (Lei n" 8,029/90, na redação dada
pela Lei n" 8.154/90) constitui simples majoração das alíquotas
previstas no Decreto-Lei n°2.318/86 (Senai, Senac, Sesi e Sege),
prescindi vel, portanto, sua instituição por lei complementar. 2.
Prevê a Magna Carta tratamento mais .favorável às micro e
pequenas empresas para que seja promovido o progresso
nacional. Para tanto submete à exação pessoas jurídicas que não
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tenham relação direta com o incentivo, 3. Precedente da 1"
Seção desta Corte (EIAC n2000,04.01,106990-9).

ACÓRDÃO: Vistos e relatados estes autos entre as partes acima
indicadas, decide a Segunda Turma do Tribunal Regional
Federal da 4' Região, por unanimidade, negar provimento ao
recurso, nos termos do relatório, voto e notas taquigráficas que
ficam fazendo parte integrante do presente julgado. Porto
Alegre, 17 de junho de 2003. (TRF 4' R — 2" T Ac, n°
2001.70„07.002018-3 — Rel. Dirceu de Almeida Soares — 111
9.7,2003 —p. 274)

No mesmo sentido se consolidou a jurisprudência no STJ, conforme ementa
do Agravo Regimental no Agravo de Instrumento de 11 " 840946 / RS, publicado no Diário da
Justiça em. 29 de agosto de 2007:

TRIBUTÁRIO — CONTRIBUIÇÕES AO SESC, AO SEBRAE E
AO SENAC RECOLHIDAS PELAS PRESTADORAS DE
SERVIÇO — PRECEDENTES.

1, A jurisprudência renovada e dominante da Primeira Seção e
da Primeira e da Segunda Turma desta Corte se pacificou no
sentido de reconhecer a legitimidade da cobrança das
contribuições sociais do SESC e SENAC para as empresas
prestadoras de serviços.

2, Esta Corte tem entendido também que, sendo a contribuição
ao SEBRAE mero adicional sobre as destinadas ao
SESC/SENAC, devem recolher aquela contribuição todas as
empresas que são contribuintes destas.

3. Agravo regimental improvido.

Por fim, assim também vem entendendo o Supremo Tribunal Federal,
conforme julgamento dos Embargos de Declaração no Agravo de Instrumento n ° 518.082,
publicado no Diário da Justiça em 17 de junho de 2005, cuja ementa é abaixo transcrita:

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO
OPOSTOS À DECISÃO DO RELATOR: CONVERSÃO EM
AGRAVO REGIMENTAL. CONSTITUCIONAL, TRIBUTÁRIO.
CONTRIBUIÇÃO: SEBRAE: CONTRIBUIÇÃO DE
INTERVENÇÃO NO DOM1k10 ECONÔMICO. Lei 8.029, de
12,4.1990, art. 8°, § 3°. Lei 8.154, de 28.12.1990. Lei 10.668, de
14.5.2003. CF, art. 146. III; art. 149; art. 154, I; art. 195, § I.
- Embargos de declaração opostos à decisão singular do
Rektor. Conversão dos embargos em agravo regimental,. II. - As
contribuições do art. 149, CF contribuições sociais, de
intervenção no domínio econômico e de interesse de categorias
profissionais ou econômicas posto estarem ,st{feitas à lei
complementar do art. 146, III, CF, isso não quer dizer que
deverão ser instituídas por lei complementar, A contribuição
social do art. 195„f 4', CF, decorrente de "outras fontes", é que,
para a sua instituição, será observada a técnica da competência
residual da União: CF, art. 154, I, ex vi do disposto no art. 195,
§ 4°, A contribuição não é imposto. Por isso, não se exige que a



lei complementar defina a sua hipótese de incidência, a base
imponível e contribuintes: (:7F, art.. 146, III, a, Precedentes: RE
138.284/CE, Ministro Carlos Venoso, RTJ 143/313; RE
146.733/SP, Ministro Moreira Alves, RTJ 143/684, HL - A
contribuição do SEBRAE Lei 8.029/90, art. 8', § 3', redação das
Leis 8.154/90 e 10,668/2003 é contribuição de intervenção no
domínio econômico, não obstante a lei a ela se referir como
adicional às alíquotas das contribuições sociais gerais relativas
às entidades de que trata o art. 1" do DL 2318/86, SESI, SENAI,
SESC, SENAC, Não se inclui, portanto, a contribuição do
SEBRAE no rol do art. 240, CF. IV - Constitucionalidade da
contribuição do SEBRAE. Constitucionalidade, portanto, do § 3'
do art 8" da Lei 8.029/90, com a redação das Leis 8,154/90 e
10,668/2003, V - Embargos de declaração convertidos em
agravo regimental Não provimento desse.

Pro tudo, não procede o argumento da recorrente de que as contribuições
destinadas ao SEBRAE somente podem ser exigidas de microempresas e de empresas de
pequeno porte.

SALÁRIO EDUCAÇÃO

Com relação à contribuição social ao salário-educação, sua
constitucionalidade é reconhecida através da Súmula de n ° 732 do Supremo Tribunal Federal,
o que reforça a presunção de legalidade da lei que instituiu sua cobrança, conforme plenamente
indicado no relatório de fimdamentos legais, impedindo este órgão colegiado de afastar sua
aplicação, conforme Súmula 02 do Segundo Conselho de Contribuintes, publicada no DOU de
26/09/2007:

Súmula n" 732

É constitucional a cobrança da contribuição do salário-
educação, seja sob a carta de 1969, seja sob a constituição
federal de 1988, e no regime da lei 9,424/96,

INCRA

Quanto à improcedência de contribuição ao INCRA, esclarecemos à
recorrente que não há razão na sua alegação.

A contribuição ao INCRA é uma contribuição social criada no interesse de
promover e equilibrar o ambiente rural e não há exigência legal para que as empresas
contribuintes tenham qualquer vinculo com o setor rural ou mesmo com o regime de
previdência dos ruricolas.

O próprio Supremo Tribunal Federal já analisou a questão e entendeu ser
legítima a cobrança das empresas urbanas, urna vez que interessa à coletividade dos
trabalhadores. (RE's n's 225.368, Rel, Min. limar Gaivão, 263.208, Rel. Min. Néri da Silveira,
254.634, Rei, Min. Sydney Sanches)

TRIBUTAÇÃO DOS CONTRIBUINTES INDIVIDUAIS

CONTRIBUINTES INDIVIDUAIS

Com relação à contribuição incidente sobre a remuneração dos contribuintes
individuais o crédito está de acordo com o disposto na Lei Complementar N.' 84, de 18/01/96,
que instituiu contribuições previdenciárias incidentes sobre a remuneração paga ou creditada
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por empresas às pessoas fisicas que lhes prestem serviço, sem vínculo empregatício, nas
competências até 02/2000; e no artigo 22, inciso III, da Lei 8.212/91, com a redação da Lei
9.876/99, para as competências de 03/2000 em diante.

A respeito da alegada inconstitucionalidade da LC 84/96, transcrevemos a
Ementa do Tribunal Federal Regional da 4 ? Região :

EMENTA

"TRIBUTÁRIO	 CONTRIBUIÇÃO	 SOCIAL	 LEI
COMPLEMENTAR N°84/96. CONSTITUCIONALIDADE,

É constitucional a contribuição social veiculada pela Lei
Complementar n,' 84/96 A obediência ao disposto no art. 154, I
, da CF/88, não significa que a nova . fonte de financiamento da
Seguridade Social deve ser confrontada com os impostos
discriminados na Constituição, mas sim com as próprias
contribuições sociais previstas no texto constitucional. (RE 11,°

9704,20366-7/RS — Rei. Jardim de Camargo, 28/05/98)"

Também, já foi indeferido o pedido de inconstitucionalidade da LC 84/96,
por unanimidade pelo Supremo Tribunal Federal — Ata de julgamento publicada no Diário da
Justiça, Seção I, de 26 de abril de 1996, página 13.078.

São inócuas as alegações da impugnante de que a contribuição incidente
sobre a remuneração dos contribuintes individuais não tem eficácia na Lei n.° 9.876/99, pois a
partir da Emenda Constitucional n.° 20/98, a contribuição das empresas sobre a remuneração de
pessoa física que lhe presta serviço sem vínculo empregatício (autônomo, empresário, avulso,
etc.), está prevista no artigo 195 da Constituição Federal de 1988, deixando,
conseqüentemente, de ser matéria privativa de Lei Complementar. Nessas condições, a Lei n,°
9.876/99, apesar de ser ordinária, é instrumento apto para revogar a Lei Complementar n.°
84/96.

SELIC

Insurge-se a recorrente contra a aplicação da taxa SELIC ao argumento de
que seria ilegal.

Registre-se, porque importante, que a legislação de regência, sobretudo a Lei
n° 8.212/91, afasta literalmente os argumentos erguidos pelo recorrente. De fato, as
contribuições sociais arrecadadas estão sujeitas à incidência da taxa referencial SELIC -
Sistema Especial de Liquidação e de Custódia, nos termos do artigo 34 da Lei ri° 8.212/91:

Art, 34, As contribuições sociais e outras importâncias
arrecadadas pelo INSS, incluídas ou não em notificação fiscal de
lançamento, pagas com atraso, objeto ou não de parcelamento,
ficam sujeitas aos juros equivalentes à tara referencial do
Sistema Especial de Liquidação e de Custódia - SELIC, a que se
refere o art. 13 da Lei n° 9,065, de 20 de .junho de 1995,
incidentes sobre o valor atualizado, e multa de mora, todos de
caráter irrelevável, (Restabelecido com redação alterada pela
MP n° 1.571/97, reeditada até a conversão na Lei n° 9.528/97. A
atualização monetária foi extinta, para os fatos geradores
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ocorridos a partir de 01/95, conforme a Lei n ó 8,981/95 A multa
de mora esta disciplinada no art„35 desta Lei)

A propósito, convém mencionar que o Segundo Conselho de Contribuintes
aprovou a Súmula n° 03, nos seguintes termos:

SÚMULA N° 3 É cabível a cobrança de juros de mora sobre os
débitos para com a União decorrentes de tributos e
contribuições administrados pela Secretaria da Receita Federal
do Brasil com base na taxa referencial do Sistema Especial de
Liquidação e Custódia — Selic para títulos federais.

Nesse contexto, correta a aplicação da taxa SELIC como juros de mora, com
Mero no artigo 34 da Lei n° 8.212/91,

Ineonstituelonalidade

O CARF não possui competência para analisar inconstitucionalidades.

Nesse sentido é que foi aprovada pelo Conselho Pleno do Segundo Conselho de
Contribuintes a Súmula 02, publicada no DOU de 26/09/2007:

"O Segundo Conselho de Contribuintes não é competente para
se pronunciar sobre a inconstitucionalidade de legislação
tributária"

Multa de mora

A multa de mora aplicada teve por base o artigo 35 da Lei 8212/91, que
determinava aplicação de multa que progredia conforme a fase e o decorrer do tempo e que
poderia atingir 50% na fase administrativa e 100% na fase de execução fiscal. Ocorre que esse
artigo foi alterado pela Lei 11.941/2009, que estabeleceu que os débitos referentes a
contribuições não pagas nos prazos previstos em legislação, serão acrescidos de multa de mora
nos termos do art. 61 da Lei n 9.430, de 27 de dezembro de 1996. 61 da Lei 9.430/96, que
estabelece multa de 0,33% ao dia, limitada a 20%.

Visto que o artigo 106 do CTN determina a aplicação retroativa da lei
quando, tratando-se de ato não definitivamente julgado, lhe comine penalidade menos severa
que a prevista na lei vigente ao tempo da sua prática, principio da retroatividade benigna,
impõe-se o cálculo da multa com base no artigo 61 da Lei 9430/96 para compará-la com a
multa aplicada com base na redação anterior do artigo 35 da Lei 8212/91 (presente no crédito
lançado neste processo) para determinação e prevalência da multa mais benéfica.

Art. 106. A lei aplica-se a ato ou fato pretérito:

1- em qualquer caso, quando seja expressamente interpretativa,
excluída a aplicação de penalidade à infração dos dispositivos
interpretados;

- tratando-se de ato não definitivamente julgado:

a) quando deixe de defini-lo como irafração;

b) quando deixe de tratá-lo como contrário a qualquer
exigência de ação ou omissão, desde que não tenha sido
fraudulento e não tenha implicado em falta de pagamento de
tributo;
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c) quando lhe comine penalidade menos severa que a prevista
na lei vigente ao tempo da sua prática..

Conclusão

À vista do exposto, voto pelo provimento parcial do recurso, para no mérito
determinar o recálculo da multa de mota, com base no artigo 35 da Lei 8.212/91, na redação
dada pela lei 11,941/2009 e prevalência da mais benéfica ao contribuinte

Sala das Sessões, em 21 de setembro de 2010

CARLOS ALBERTO MEES STRINGARI Relator
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TERMO DE INTIMAÇÃO

Em cumprimento ao disposto no parágrafo 3° do artigo 81 do Regimento

Interno do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais, aprovado pela Portaria

Ministerial no 256, de 22 de junho de 2009, intime-se o(a) Senhor(a) Procurador(a)

Representante da Fazenda Nacional, credenciado junto à Quarta Câmara da Segunda

Seção, a tomar ciência do Acórdão if 2403-00.14.5

ELIAS SAWEIRE
Presidente da Quarta Câmara

Ciente, com a observação abaixo:

[ J Apenas com Ciência

[ ] Com Recurso Especial

[ ] Com Embargos de Declaração

Data da ciência: 	 /	 / 

Procurador (a) da Fazenda Nacional


